
Nº 74, segunda-feira, 20 de abril de 201562 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015042000062

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Considerando o Decreto nº 6.552, de 1º de setembro de 2008, que regulamenta a GDASUS;
e

Considerando a Portaria nº 465/GM/MS, de 26 de março de 2013, que fixa as regras e os
critérios para a avaliação de desempenho individual e institucional para fins de percepção da GDASUS,
resolve:

Art. 1º Esta Portaria estabelece as metas de desempenho institucional do Departamento Na-
cional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (DENASUS/SGEP/MS) para o período de abril de 2015
a março de 2016, para fins de percepção das parcelas mensais relativas à Gratificação de Desempenho
de Atividade de Execução e Apoio Técnico à Auditoria (GDASUS).

Art. 2º As metas de desempenho institucional serão contabilizadas mediante pontuação das
atividades de controle interno e cooperação técnica estabelecidas para cada unidade desconcentrada e
para a unidade central do DENASUS, nos termos do anexo, desde que as atividades sejam desenvolvidas
dentro dos prazos fixados no art. 6º.

Parágrafo único. A atividade de auditoria terá pontuação correspondente, no mínimo, a 40%
(quarenta por cento) da pontuação total da meta de ações de controle interno estabelecidas no anexo a
esta Portaria.

Art. 3º Para fins de cumprimento das metas de avaliação de desempenho institucional serão
consideradas as seguintes atividades:

I - cooperação técnica, priorizando o fortalecimento do Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e
a interação com os Conselhos de Saúde; e

II - atividades de controle interno:
a) auditoria;
b) fiscalização;
c) visita técnica; e
d) verificação do cumprimento do Termo de Ajuste Sanitário (TAS).
Art. 4º Para o cumprimento das metas relacionadas às atividades de controle interno, serão

priorizados os seguintes programas, ações e serviços públicos de saúde:
I - Saúde Mais Perto de Você;
II - Saúde Toda Hora;
III - Saúde Conte com a Gente;
IV - Saúde da Mulher;
V - Saúde Não Tem Preço;
VI - Vigilância em Saúde;
VII - Política Nacional de Cirurgia Eletiva; e
VIII - demandas da CartaSUS.
Parágrafo único. Os programas, ações e serviços descritos neste artigo não excluem outros que

venham a ser demandados ou planejados pelo Ministério da Saúde.
Art. 5º As metas de desempenho institucional definidas no anexo serão contabilizadas da

seguinte forma:
I - cooperação técnica: 1 (um) ponto;
II - auditoria: 1 (um) ponto;
III - fiscalização: 0,75 (setenta e cinco centésimos) pontos;
IV - visita técnica: 0,25 (vinte e cinco centésimos) pontos; e
V - verificação do cumprimento do TAS: 0,50 (cinquenta centésimos) pontos.
Art. 6º Para aferição do cumprimento de metas, as atividades definidas no art. 3º deverão ser

encerradas nos seguintes prazos, contados a partir da data programada para finalização do relatório
preliminar:

I - auditoria: até 60 (sessenta) dias;
II - fiscalização e verificação do cumprimento do TAS: até 50 (cinquenta) dias; e
III - cooperação e visita técnicas: até 30 (trinta) dias.
§ 1º Havendo concessão de prorrogação de prazo para apresentação de justificativa, reno-

tificação ou nova notificação, os dias prorrogados limitar-se-ão a 30 (trinta) dias para auditoria e 15
(quinze) para as demais atividades, acrescidos ao prazo inicial previsto nos incisos I e II do "caput".

§ 2º O período de permanência da auditoria e das demais atividades no âmbito da unidade
central do DENASUS/SGEP/MS, para fins de análise e encerramento, limita-se a 10 (dez) dias, não
sendo computado nos prazos previstos no "caput".

§ 3º A reprogramação da fase de relatório deverá ser utilizada em casos excepcionais, de-
vidamente justificados no SISAUD/SUS.

Art. 7º Caberá ao Diretor do DENASUS/SGEP/MS homologar o resultado da avaliação de
desempenho institucional.

Art. 8º Os casos omissos e as dúvidas sobre o cumprimento das metas de desempenho ins-
titucional serão resolvidos pelo Diretor do DENASUS/SGEP/MS.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

Ciclos 1º ciclo - 1º de abril a 30 de setembro 2015 2º ciclo - 1º de outubro 2015 a 31 de março
2016

UF Pontos Cooperação Técnica Pontos atividade de controle Pontos Coopera-
ção Técnica

Pontos atividade de controle

AC 3 6 2 5
AL 3 13 2 12
AM 3 5 2 4
AP 3 6 2 5
BA 3 30 2 25
CE 3 30 2 25
DF 3 6 3 5
ES 3 18 2 15
GO 3 33 2 25
MA 3 30 2 25
MG 3 24 2 20
MS 3 18 2 15
MT 3 12 2 10
PA 3 22 2 16
PB 3 18 2 15
PE 3 15 2 12
PI 3 12 2 10
PR 3 26 2 22
RJ 3 36 2 30
RN 3 12 2 10
RO 3 10 2 5
RR 3 5 2 4
RS 3 30 2 20
SC 3 30 2 25
SE 3 16 2 13
SP 3 30 2 25
TO 3 6 2 5
To t a l 81 499 55 403

Total pontos/ciclo 580 458
Total geral pontos 1.038

PORTARIA No- 475, DE 17 DE ABRIL DE 2015

Institui a Comissão de Assessoramento
Técnico à Qualificação Nacional da He-
morrede Pública (CAT-QNHP), no âmbito
do Sistema Nacional de Sangue, Compo-
nentes e Derivados (SINASAN).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001, que
regulamenta o § 4º do art. 199 da Constituição Federal, relativo à
coleta, processamento, estocagem, distribuição e aplicação do sangue,
seus componentes e derivados, estabelece o ordenamento institucional
indispensável à execução adequada dessas atividades, e dá outras
providências;

Considerando o Decreto nº 3.990, de 30 de outubro de 2001,
que regulamenta o art. 26 da Lei nº 10.205, de 2001, que dispõe sobre
a coleta, processamento, estocagem, distribuição e aplicação do san-
gue, seus componentes e derivados, e estabelece o ordenamento ins-
titucional indispensável à execução adequada dessas atividades;

Considerando a Portaria nº 612/GM/MS, de 26 de março de
2009, que estabelece padrão de Contrato de Cessão de Direitos Au-
torais a ser utilizado no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a necessidade de apoio e supervisão institu-
cional do Ministério da Saúde para a qualificação de processos téc-
nicos e gerenciais nos serviços operacionais da hemorrede pública
nacional; e

Considerando a necessidade de assessoramento técnico es-
pecializado nos processos hemoterápicos dos serviços da hemorrede
para o desenvolvimento de ações de qualificação técnica e gerencial
da hemorrede pública nacional, resolve;

Art. 1º Esta Portaria institui a Comissão de Assessoramento
Técnico à Qualificação Nacional da Hemorrede Pública (CAT-
QNHP), no âmbito do Sistema Nacional de Sangue, Componentes e
Derivados (SINASAN).

Art. 2° A CAT-QNHP tem por finalidade assessorar tec-
nicamente a Coordenação-Geral de Sangue e Hemoderivados do De-
partamento de Atenção Hospitalar e de Urgência
(CGSH/DAHU/SAS/MS), tendo as seguintes atribuições:

I - elaborar proposta à CGSH/DAHU/SAS/MS de estratégias
para qualificação técnica e gerencial, visando minimizar as desi-
gualdades regionais, fortalecer o desenvolvimento institucional e o
funcionamento da hemorrede pública nacional;

II - contribuir com a CGSH/DAHU/SAS/MS no monito-
ramento das ações e atividades para o desenvolvimento da Qua-
lificação Técnica e Gerencial da Hemorrede Nacional, incluindo a
análise de resultados de avaliações e a proposição de ações para
melhoria dos serviços de hematologia e hemoterapia; e

III - sugerir à CGSH/DAHU/SAS/MS documentos, notas
técnicas, manuais, protocolos e diretrizes, condutas e rotinas que
deem sustentabilidade, segurança e resolutividade ao desenvolvimen-
to das ações de qualificação técnica e gerencial da hemorrede.

Art. 3º A CAT-QNHP é composta por representantes dos
seguintes órgãos e entidades:

I - 6 (seis) representantes da CGSH/DAHU/SAS/MS; e
II - 6 (seis) representantes dos serviços de saúde públicos,

preferencialmente vinculados aos serviços de hematologia e hemo-
terapia.

§ 1º Os representantes serão indicados pela
CGSH/DAHU/SAS/MS à Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS),
no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de publicação desta
Portaria.

§ 2º A participação das entidades ou órgãos de que trata o
inciso II do "caput" será formalizada após resposta a convite a elas
encaminhado pelo Secretário da SAS/MS, com indicação dos seus
respectivos representantes.

§ 3º Um dos representantes da CGSH/DAHU/SAS/MS, de-
signado por ato específico do Secretário de Atenção à Saúde, exercerá
a coordenação da CAT-QNHP.

§ 4º A ausência, sem justificativa, a duas reuniões con-
secutivas da CAT-QNHP determina a exclusão do membro, cabendo
à CGSH/DAHU/SAS/MS providenciar nova representação do órgão
ou entidade.

§ 5º A indicação nominal de representantes na CAT-QNHP
será revista a cada 2 (dois) anos, devendo a CGSH/DAHU/SAS/MS
sugerir à SAS/MS a indicação nominal de novos representantes.

Art. 4° Os membros da CAT-QNHP promoverão a cessão de
direitos autorais para publicações e divulgação de todo material téc-
nico resultante de trabalhos desenvolvidos pela Comissão, oriundos
de interesse do Ministério da Saúde ou de demanda espontânea, na
forma definida pela Portaria n° 612/GM/MS, de 26 de março de
2009.

Art. 5° Poderão ser convidados, a critério da
CGSH/DAHU/SAS/MS ou da CAT-QNHP, especialistas "ad hoc" pa-
ra participarem de discussões técnicas, elaboração de documentos e
orientações sobre temas afins, podendo ser criados Grupos de Tra-
balho específicos, mediante ato do Secretário da SAS/MS, após pro-
posta da Comissão.

Art. 6º Os membros da CAT-QNHP e os convidados de que
trata o art. 5º encaminharão as seguintes declarações, quando de seu
ingresso na Comissão:

I - declaração de conflito de interesse, conforme modelo
constante do anexo I a esta Portaria; e

II - declaração de confidencialidade, conforme modelo cons-
tante do anexo II a esta Portaria.

§ 1º Em caso de conflito de interesse de qualquer dos re-
presentantes, cabe a CAT-QNHP, por maioria simples, avaliar a con-
veniência ou não da manutenção do representante na Comissão, tem-
porária ou permanentemente, com posterior comunicação do ato ao
interessado e à CGSH/DAHU/SAS/MS.

§ 2º Em caso de quebra de confidencialidade por qualquer
dos membros da CAT-QNHP, cabe à CGSH/DAHU/SAS/MS efetuar
a imediata retirada do representante da Comissão, com posterior co-
municação do ato ao interessado e ao Diretor do Departamento de
Atenção Hospitalar e de Urgência (DAHU/SAS/MS).

Art. 7° A CAT-QNHP reunir-se-á por convocação da
CGSH/DAHU/SAS/MS ou por requerimento da maioria simples de
seus membros.

§ 1º Compete à coordenação da CAT-QNHP organizar a
pauta e coordenar as reuniões.

§ 2º Os temas a serem abordados na pauta serão propostos
pela CGSH/DAHU/SAS/MS e pelos membros da Comissão.

§ 3º A convocação e a organização das reuniões da CAT-
QNHP são de responsabilidade da CGSH/DAHU/SAS/MS.

§ 4º Cabe à coordenação da CAT-QNHP organizar e divulgar
aos seus membros as atas e outros documentos pertinentes às suas
atividades, os quais, após assinados pelos participantes, devem ser
arquivados sob a responsabilidade da CGSH/DAHU/SAS/MS.

Art. 8º As despesas de passagens e diárias dos membros e
convidados da CAT-QNHP serão custeadas pela
CGHS/DAHU/SAS/MS, quando relacionadas com as atividades da
Comissão.

Art. 9º As atividades desenvolvidas no âmbito da CAT-
QNHP não serão remuneradas e seu exercício será considerado ser-
viço público relevante.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CONFLITO DE INTERESSE
Eu, <nome completo>, <nacionalidade>, <estado civil>,

<profissão>, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº < nº do CPF>, declaro
junto à Coordenação-Geral de Sangue e Hemoderivados da Secretaria
de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSH/DAHU/SAS/MS), para fins de atuação como membro co-
laborador na Comissão de Assessoramento Técnico à Qualificação
Nacional da Hemorrede Pública, que possuo os potenciais conflitos
de interesse, entre outras condições relevantes, as seguintes:
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